
Aula 25 3 O Papel das Comunidades Tradicionais e 
Indígenas na Conservação
Imagine por um momento que você está em uma floresta densa, vasta e cheia de vida. Como você se orientaria? Como saberia quais plantas 
são comestíveis, quais são venenosas ou quais têm propriedades medicinais? Para a maioria de nós, seria um desafio imenso. No entanto, para 
milhões de pessoas que vivem em harmonia com a natureza há gerações, essa floresta é seu lar, sua farmácia, seu supermercado e sua escola.

Esta aula nos convida a mergulhar em um universo de saberes e práticas que, por muito tempo, foram subestimados pela ciência ocidental. 
Veremos como as comunidades tradicionais e os povos indígenas não são apenas habitantes de ecossistemas ricos, mas verdadeiros 
guardiões da biodiversidade, cujas vidas e culturas estão intrinsecamente ligadas à saúde do planeta. Compreender seu papel é essencial para 
qualquer estratégia de conservação eficaz no século XXI.

Ao final desta jornada, você será capaz de reconhecer o valor do Conhecimento Ecológico Tradicional (CET) e sua aplicação prática na 
conservação. Também conseguirá identificar a importância das Terras Indígenas e dos territórios de povos e comunidades tradicionais como 
barreiras vitais ao desmatamento, além de analisar os complexos conflitos socioambientais que ameaçam esses povos e as estratégias para a 
garantia de seus direitos. Prepare-se para uma perspectiva que conecta a sabedoria ancestral às soluções mais inovadoras para os desafios 
ambientais de hoje.



A Sabedoria Ancestral como Chave para o Futuro
O Conhecimento Ecológico Tradicional (CET)

Sistema Dinâmico
Conhecimento transmitido oralmente de 
geração em geração

Compreensão Holística
Engloba relações ecológicas e ciclos 
naturais

Manejo Sustentável
Técnicas práticas de uso responsável dos 
recursos

Em um mundo onde a ciência e a tecnologia avançam a passos largos, é fácil cair na armadilha de pensar que todo o conhecimento relevante 
reside em laboratórios e universidades. No entanto, se olharmos para as florestas, rios e campos onde a biodiversidade ainda pulsa, 
descobrimos que existe uma "outra ciência", desenvolvida ao longo de milênios, que oferece insights profundos e soluções práticas para a 
conservação. Este é o Conhecimento Ecológico Tradicional (CET), um tesouro de sabedoria que tem sido a espinha dorsal da sobrevivência e 
do bem-estar de inúmeras comunidades.

O CET não é apenas um conjunto de informações sobre plantas e animais; é um sistema de conhecimento dinâmico, transmitido 
oralmente de geração em geração, que engloba a compreensão das relações ecológicas, dos ciclos naturais, das técnicas de manejo 
sustentável de recursos e até mesmo das cosmovisões que moldam a interação humana com o ambiente. Pense nele como um GPS 
natural e uma biblioteca viva, onde cada ancião é um livro e cada prática é uma página de um manual de sobrevivência e 
coexistência. Ele é holístico, adaptativo e profundamente enraizado na experiência direta com o ecossistema local.

A aplicação do CET é vasta e surpreendente. Comunidades indígenas e tradicionais utilizam esse conhecimento para identificar espécies 
medicinais, prever padrões climáticos, manejar florestas de forma sustentável, praticar a agricultura de baixo impacto e até mesmo para 
restaurar ecossistemas degradados. Por exemplo, a gestão do fogo por povos indígenas em algumas regiões da Amazônia e do Cerrado, 
baseada em conhecimentos ancestrais, tem se mostrado mais eficaz na prevenção de grandes incêndios do que muitas abordagens modernas, 
demonstrando uma profunda compreensão da dinâmica do fogo e da vegetação.



Integrando o CET na Conservação Moderna
A crescente crise climática e a perda acelerada de biodiversidade têm forçado a ciência moderna a olhar para além de suas fronteiras, 
buscando parcerias e soluções em fontes diversas. É nesse contexto que a integração do Conhecimento Ecológico Tradicional (CET) ganha 
uma relevância sem precedentes. Longe de ser uma curiosidade etnográfica, o CET oferece estratégias testadas pelo tempo que podem 
complementar e enriquecer as abordagens científicas contemporâneas, criando um diálogo poderoso entre diferentes formas de saber.

01

Gestão de Recursos Pesqueiros
Conhecimento tradicional sobre ciclos 
reprodutivos dos peixes e melhores épocas 
para pesca sustentável

02

Agricultura Sustentável
Técnicas ancestrais de consorciação de 
culturas e rotação de plantio que mimetizam 
ecossistemas naturais

03

Agroecologia
Base para segurança alimentar e conservação 
da agrobiodiversidade, alinhada com 
Soluções Baseadas na Natureza (SbN)

Essa integração se manifesta de diversas maneiras. Na gestão de recursos pesqueiros, por exemplo, o conhecimento tradicional sobre os ciclos 
reprodutivos dos peixes e as melhores épocas para a pesca pode levar a práticas mais sustentáveis do que a imposição de cotas genéricas. Na 
agricultura, técnicas ancestrais de consorciação de culturas e rotação de plantio, que mimetizam a complexidade dos ecossistemas naturais, 
são a base da agroecologia e contribuem para a segurança alimentar e a conservação da agrobiodiversidade, alinhando-se perfeitamente com 
o conceito de Soluções Baseadas na Natureza (SbN).

A valorização do CET também é um pilar fundamental do Marco Global da Biodiversidade de Kunming-Montreal, que reconhece 
explicitamente o papel dos povos indígenas e comunidades locais como parceiros essenciais na conservação e uso sustentável da 
biodiversidade. Isso significa que, em vez de apenas extrair informações, é preciso construir relações de respeito e reciprocidade, 
garantindo que o conhecimento seja compartilhado de forma ética e que os benefícios sejam distribuídos de maneira justa. É um convite 
para que a ciência aprenda a ouvir e a colaborar, reconhecendo que a sabedoria da floresta tem muito a ensinar.



Desafios e a Urgência da Valorização

Pressão por Recursos
Expansão de monoculturas, mineração e 
urbanização fragmentam territórios

Perda Cultural
Desaparecimento de línguas, rituais e 
conhecimento acumulado

Biopirataria
Apropriação indevida sem consentimento 
ou benefícios justos

Apesar de seu valor inestimável, o Conhecimento Ecológico Tradicional (CET) enfrenta uma série de ameaças que colocam em risco não 
apenas a biodiversidade, mas também a própria existência das culturas que o detêm. A pressão por recursos naturais, a expansão de 
monoculturas, a mineração e a urbanização desenfreada fragmentam territórios e desestruturam comunidades, levando à perda de línguas, 
rituais e, consequentemente, do conhecimento acumulado ao longo de gerações. É como se estivéssemos perdendo páginas de uma 
enciclopédia vital para a sobrevivência do planeta.

Além da destruição física dos ambientes, há também o desafio da biopirataria e da apropriação indevida. Muitas vezes, o conhecimento sobre 
plantas medicinais ou técnicas de manejo é "descoberto" por pesquisadores ou empresas sem o consentimento livre, prévio e informado das 
comunidades, e sem que haja qualquer benefício justo para os detentores originais desse saber. Isso não apenas desrespeita os direitos 
intelectuais e culturais desses povos, mas também mina a confiança e a vontade de compartilhar essa sabedoria.

A urgência de valorizar e proteger o CET é, portanto, uma questão de justiça social e ambiental. É preciso garantir que os direitos 
territoriais sejam respeitados, que as comunidades tenham autonomia sobre seus recursos e que qualquer uso de seu conhecimento 
seja feito com consentimento e partilha equitativa de benefícios. O CET é um patrimônio imaterial da humanidade que precisa ser 
salvaguardado, não apenas por sua beleza cultural, mas por sua capacidade de nos guiar para um futuro mais sustentável, onde a 
sabedoria ancestral é vista como uma bússola para a inovação.



Do Conhecimento à Terra
A Base Territorial da Conservação

Território como Identidade
O Conhecimento Ecológico Tradicional (CET) não existe no vácuo; 
ele é intrinsecamente ligado ao território. A sabedoria sobre os ciclos 
da natureza, as propriedades das plantas e o comportamento dos 
animais é construída e mantida através de uma relação profunda e 
contínua com um espaço geográfico específico.

Terra como Ser Vivo
Para as comunidades tradicionais e os povos indígenas, a terra não é 
apenas um recurso a ser explorado, mas um ser vivo, um ancestral, 
um provedor e, acima de tudo, a própria identidade.

Laboratório
Onde o CET é experimentado e testado

Escola
Onde o conhecimento é ensinado às 
novas gerações

Templo
Onde práticas espirituais e culturais são 
renovadas

É nesse sentido que a conservação da biodiversidade se torna inseparável da proteção dos territórios. A terra é o laboratório, a escola e o 
templo onde o CET é praticado, ensinado e renovado. Sem o território, o conhecimento se esvai, as práticas se perdem e a cultura se 
enfraquece. A defesa da terra é, portanto, a defesa da vida, da cultura e do saber.

Essa conexão profunda entre conhecimento e território nos leva diretamente ao próximo ponto crucial de nossa aula: o papel fundamental que 
as Terras Indígenas (TIs) e os territórios de povos e comunidades tradicionais (PCTs) desempenham como verdadeiras barreiras contra o 
desmatamento e a degradação ambiental. Eles são os pilares físicos onde a sabedoria ancestral se manifesta em ações concretas de 
conservação, provando que a melhor forma de proteger a natureza é garantir a quem a conhece e a respeita o direito de cuidar dela.



Terras Indígenas: Escudos Vivos Contra o 
Desmatamento

70%
Menos Desmatamento

Taxas significativamente menores dentro das 
TIs comparadas ao entorno

13%
do Território Nacional

Área total das Terras Indígenas no Brasil

80%
da Biodiversidade

Protegida em territórios indígenas na 
Amazônia

Em meio à crescente preocupação global com o desmatamento, especialmente em biomas críticos como a Amazônia, um fato se destaca de 
forma contundente: as Terras Indígenas (TIs) são consistentemente as áreas mais bem preservadas. Enquanto o entorno sofre com a 
devastação, as TIs emergem como verdadeiros escudos vivos, mantendo a floresta em pé e protegendo a biodiversidade. Essa realidade não é 
uma coincidência, mas o resultado de séculos de manejo sustentável e de uma relação intrínseca entre os povos indígenas e seus territórios.

A demarcação e proteção das Terras Indígenas no Brasil, garantidas pela Constituição Federal de 1988, representam um dos maiores 
avanços em direitos humanos e ambientais. Essas áreas são de posse permanente dos povos indígenas, que detêm o usufruto exclusivo das 
riquezas naturais nelas existentes. Essa autonomia territorial, aliada ao Conhecimento Ecológico Tradicional (CET), permite que esses povos 
implementem modelos de uso da terra que são inerentemente conservacionistas, contrastando fortemente com as práticas predatórias que 
dominam as áreas não protegidas.

Estudos científicos têm comprovado repetidamente que as taxas de desmatamento dentro das Terras Indígenas são significativamente menores 
do que nas áreas circundantes. Elas funcionam como ilhas de biodiversidade em um mar de degradação, oferecendo refúgio para inúmeras 
espécies de fauna e flora, regulando o clima e protegendo recursos hídricos. A presença indígena, com sua vigilância e manejo tradicional, é 
um fator determinante para a manutenção desses ecossistemas vitais, provando que a melhor estratégia de conservação muitas vezes reside 
na garantia de direitos e na valorização dos povos originários.



Além das TIs: Povos e Comunidades Tradicionais
Quilombolas
Descendentes de comunidades de escravos fugidos, com 
forte identidade cultural e territorial

Ribeirinhos
Populações que vivem às margens de rios, com economia 
baseada na pesca e agricultura de várzea

Extrativistas
Comunidades que dependem da coleta sustentável de 
produtos florestais como açaí e castanha

Caiçaras
Populações costeiras com práticas tradicionais de pesca e 
agricultura

A proteção da biodiversidade no Brasil não se restringe apenas às Terras Indígenas. Um vasto e complexo mosaico de territórios é habitado por 
uma diversidade de Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs), como quilombolas, ribeirinhos, extrativistas, caiçaras, pantaneiros, entre outros. 
Cada um desses grupos possui uma identidade cultural única e uma forma particular de se relacionar com o ambiente, desenvolvendo práticas 
de manejo que, assim como as indígenas, são fundamentais para a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais.

Esses territórios, muitas vezes reconhecidos por meio de instrumentos como as Reservas Extrativistas (RESEX) ou os territórios quilombolas, 
funcionam como redes de proteção que se estendem por diversos biomas, desde a Amazônia até a Mata Atlântica e o Cerrado. A subsistência 
dessas comunidades depende diretamente da saúde do ecossistema, o que as impulsiona a adotar práticas que garantem a perenidade dos 
recursos. Seja na coleta sustentável de açaí, na pesca artesanal ou no manejo de castanha-do-pará, suas atividades econômicas estão 
intrinsecamente ligadas à manutenção da floresta em pé ou dos rios limpos.

O reconhecimento e a garantia dos direitos territoriais dessas comunidades são, portanto, estratégias cruciais para a conservação. Ao 
assegurar que esses povos possam continuar vivendo e produzindo em seus territórios de forma sustentável, estamos não apenas 
protegendo culturas e modos de vida, mas também fortalecendo a resiliência dos ecossistemas. Suas práticas, muitas vezes baseadas 
em princípios de Bioeconomia e Economia Circular, oferecem modelos de desenvolvimento que geram valor sem esgotar os recursos, 
mostrando um caminho para um futuro mais equilibrado.



Ameaças Constantes: A Luta pela Proteção Territorial

Agronegócio
Expansão de monoculturas

Avanço de pastagens

Pressão por terras

Mineração
Exploração ilegal

Grandes projetos legais

Contaminação de rios

Infraestrutura
Hidrelétricas

Estradas

Fragmentação territorial

Grilagem
Apropriação ilegal

Violência

Deslocamento forçado

Apesar de seu papel inegável na conservação e da existência de marcos legais para sua proteção, as Terras Indígenas e os territórios de Povos 
e Comunidades Tradicionais (PCTs) estão sob constante ameaça. A pressão por terras e recursos naturais é intensa, impulsionada por 
interesses econômicos poderosos que veem esses territórios como meros obstáculos ao "progresso". Essa visão utilitarista ignora o valor 
intrínseco e os serviços ecossistêmicos que essas áreas fornecem, bem como os direitos humanos de seus habitantes.

As principais ameaças incluem o avanço do agronegócio, com a expansão de monoculturas e pastagens; a mineração ilegal e legal; a 
exploração madeireira predatória; a construção de grandes empreendimentos de infraestrutura, como hidrelétricas e estradas; e a grilagem de 
terras. Essas atividades não apenas causam desmatamento e degradação ambiental, mas também geram violência, conflitos e deslocamento 
forçado de comunidades, transformando a luta pela terra em uma batalha diária pela sobrevivência e pela manutenção de um modo de vida.

A falta de fiscalização e a morosidade nos processos de demarcação e titulação de terras agravam a situação, deixando essas comunidades 
ainda mais vulneráveis. A cada dia, líderes indígenas e defensores ambientais arriscam suas vidas para proteger seus territórios e, por 
extensão, a biodiversidade de todo o planeta. Essa luta pela terra é, em sua essência, uma luta pela justiça ambiental e social, e sua 
compreensão é fundamental para qualquer um que deseje atuar na área da conservação.



Distinções e Conexões
TIs e Territórios Tradicionais
Embora Terras Indígenas (TIs) e territórios de Povos e Comunidades 
Tradicionais (PCTs) compartilhem o objetivo comum de proteger a 
biodiversidade e garantir modos de vida sustentáveis, existem 
distinções importantes em sua base legal, governança e 
reconhecimento. Compreender essas nuances é crucial para abordar 
as especificidades de cada luta e para fortalecer as estratégias de 
conservação. Ambos são, contudo, pilares essenciais para a 
manutenção da sociobiodiversidade brasileira.

Base Legal
TIs: Constituição Federal 1988. PCTs: Decreto 6.040/2007 
e legislações específicas

Governança
TIs: Posse permanente indígena. PCTs: Modelos variados 
(RESEX, quilombos, etc.)

Reconhecimento
TIs: Processo de demarcação pela FUNAI. PCTs: Diversos 
órgãos e instrumentos



Introdução ao Papel das Comunidades

Tradicionais e Indígenas na Conservação
A conservação da biodiversidade é um desafio complexo, que exige 
abordagens multifacetadas e uma compreensão profunda das 
interações entre seres humanos e o meio ambiente. Por muito tempo, 
a visão predominante na conservação focou na criação de áreas 
protegidas "intocadas", muitas vezes excluindo as populações locais.

Contudo, as últimas décadas têm revelado uma verdade inegável: a 
presença e o manejo de comunidades tradicionais e povos indígenas 
são, em muitos casos, os pilares mais eficazes para a manutenção 
da saúde dos ecossistemas.

1 Conhecimento Ecológico 
Tradicional (CET)
Valor inestimável e aplicações práticas 
na conservação moderna

2 Terras Indígenas e 
Territórios Tradicionais
Função crucial como barreiras ao 
desmatamento e degradação

3 Conflitos 
Socioambientais
Complexidade das ameaças e 
estratégias para garantia de direitos

Esta aula se propõe a desvendar essa relação vital, mostrando como o conhecimento ancestral, a ocupação territorial e a luta por direitos 
desses povos são elementos indissociáveis de qualquer estratégia de conservação bem-sucedida. Não se trata apenas de uma questão ética 
ou social, mas de uma necessidade prática e científica, reconhecida por organismos internacionais e incorporada nas mais recentes tendências 
globais de sustentabilidade.



Aplicações Práticas do CET
Da Teoria à Ação

Espécies Medicinais
Identificação e uso de plantas 
com propriedades curativas, base 
para desenvolvimento 
farmacêutico

Gestão do Fogo
Técnicas ancestrais de 
queimadas controladas previnem 
grandes incêndios florestais

Recursos Pesqueiros
Conhecimento sobre ciclos 
reprodutivos garante pesca 
sustentável e preservação de 
estoques

Agricultura de Baixo 
Impacto
Consorciação de culturas e 
rotação de plantio mantêm 
fertilidade do solo

O CET não é apenas um conjunto de informações sobre plantas e animais; é um sistema de conhecimento dinâmico, transmitido oralmente de 
geração em geração, que engloba a compreensão das relações ecológicas, dos ciclos naturais, das técnicas de manejo sustentável de 
recursos e até mesmo das cosmovisões que moldam a interação humana com o ambiente. Pense nele como um GPS natural e uma biblioteca 
viva, onde cada ancião é um livro e cada prática é uma página de um manual de sobrevivência e coexistência. Ele é holístico, adaptativo e 
profundamente enraizado na experiência direta com o ecossistema local.

A aplicação do CET é vasta e surpreendente. Comunidades indígenas e tradicionais utilizam esse conhecimento para identificar espécies 
medicinais, prever padrões climáticos, manejar florestas de forma sustentável, praticar a agricultura de baixo impacto e até mesmo para 
restaurar ecossistemas degradados. Por exemplo, a gestão do fogo por povos indígenas em algumas regiões da Amazônia e do Cerrado, 
baseada em conhecimentos ancestrais, tem se mostrado mais eficaz na prevenção de grandes incêndios do que muitas abordagens modernas, 
demonstrando uma profunda compreensão da dinâmica do fogo e da vegetação.



Marcos Legais e Instrumentos de Proteção
11988 - Constituição Federal

Reconhece direitos originários dos povos indígenas sobre 
suas terras tradicionais

2 2004 - Decreto 6.040
Institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável 
dos Povos e Comunidades Tradicionais

32010 - Convenção 169 OIT
Brasil ratifica convenção sobre direitos de povos indígenas e 

tribais, incluindo consulta prévia
4 2022 - Marco de Kunming-Montreal

Reconhece papel essencial dos povos indígenas na 
conservação global da biodiversidade

Princípio do Consentimento Livre, Prévio e Informado (CLPI)

A Convenção 169 da OIT é um instrumento internacional fundamental para a garantia de direitos dos povos indígenas e tribais, 
destacando o princípio do Consentimento Livre, Prévio e Informado (CLPI). Este princípio estabelece que qualquer projeto ou 
atividade que possa afetar territórios ou modos de vida dessas comunidades deve ser precedido de consulta adequada, permitindo 
que os povos decidam sobre seu futuro.

A valorização do CET também é um pilar fundamental do Marco Global da Biodiversidade de Kunming-Montreal, que reconhece 
explicitamente o papel dos povos indígenas e comunidades locais como parceiros essenciais na conservação e uso sustentável da 
biodiversidade. Isso significa que, em vez de apenas extrair informações, é preciso construir relações de respeito e reciprocidade, garantindo 
que o conhecimento seja compartilhado de forma ética e que os benefícios sejam distribuídos de maneira justa. É um convite para que a ciência 
aprenda a ouvir e a colaborar, reconhecendo que a sabedoria da floresta tem muito a ensinar.



Conclusão: Guardiões da Biodiversidade, Pilares do 
Futuro

Chegamos ao fim de nossa jornada pela compreensão do papel fundamental das comunidades tradicionais e indígenas na conservação da 
biodiversidade. Vimos que, longe de serem meros habitantes de áreas remotas, esses povos são detentores de um conhecimento ecológico 
tradicional (CET) que é um verdadeiro tesouro de sabedoria, capaz de oferecer soluções sustentáveis e adaptativas para os desafios 
ambientais contemporâneos.

Compreendemos que suas Terras Indígenas e territórios tradicionais não são apenas espaços geográficos, mas escudos vivos que protegem 
vastas extensões de florestas, rios e ecossistemas, atuando como barreiras eficazes contra o desmatamento e a degradação. Essa proteção 
territorial, no entanto, é constantemente ameaçada por interesses econômicos predatórios, gerando complexos conflitos socioambientais que 
exigem a garantia incondicional de seus direitos.

A luta desses povos é, portanto, a luta de todos nós. Ao defender seus territórios e seu modo de vida, eles defendem a biodiversidade que 
sustenta a vida no planeta, contribuindo para as metas do Marco Global da Biodiversidade de Kunming-Montreal e para o desenvolvimento 
de Soluções Baseadas na Natureza (SbN). Reconhecer, respeitar e apoiar esses guardiões é um imperativo ético, social e ambiental para 
construir um futuro mais justo e sustentável.

Em Prática

Apoie iniciativas que promovam o reconhecimento e a demarcação de Terras Indígenas e territórios de comunidades tradicionais.

Valorize o Conhecimento Ecológico Tradicional (CET), buscando aprender com ele e promovendo seu uso ético e justo em projetos de 
conservação.

Informe-se sobre os conflitos socioambientais em sua região e apoie organizações que defendem os direitos desses povos.

Considere o consumo consciente, optando por produtos de cadeias de valor que respeitem os direitos territoriais e as práticas 
sustentáveis.

Participe do debate público sobre políticas ambientais e de direitos humanos, defendendo a inclusão e o protagonismo dessas 
comunidades.

Autoavaliação

Qual das seguintes afirmações melhor descreve o Conhecimento Ecológico Tradicional (CET)? a) É um conjunto de crenças místicas sem 
base científica, restrito a rituais. b) É um sistema de conhecimento dinâmico, holístico e adaptativo, transmitido geracionalmente, sobre as 
interações com o ambiente. c) Refere-se exclusivamente ao uso de plantas medicinais por comunidades isoladas. d) É o conhecimento 
formal adquirido em universidades sobre ecologia de povos não-ocidentais.

1.

As Terras Indígenas (TIs) são consideradas "escudos vivos contra o desmatamento" porque: a) São áreas onde a entrada de não-indígenas 
é totalmente proibida por lei, impedindo qualquer atividade econômica. b) Possuem taxas de desmatamento significativamente menores que 
as áreas circundantes, devido ao manejo sustentável e à vigilância dos povos indígenas. c) São áreas de preservação permanente criadas e 
geridas exclusivamente por órgãos governamentais. d) Recebem grandes investimentos internacionais para reflorestamento, compensando 
o desmatamento externo.

2.

Qual dos seguintes marcos globais de biodiversidade reconhece explicitamente o papel dos povos indígenas e comunidades locais na 
conservação? a) Protocolo de Quioto. b) Convenção de Ramsar. c) Marco Global da Biodiversidade de Kunming-Montreal. d) Acordo de 
Paris.

3.

A Convenção 169 da OIT é um instrumento internacional fundamental para a garantia de direitos dos povos indígenas e tribais, destacando o 
princípio do: a) Livre Comércio e Acesso a Recursos. b) Desenvolvimento Econômico Prioritário. c) Consentimento Livre, Prévio e Informado 
(CLPI). d) Assimilação Cultural e Integração Nacional.

4.

Discorra sobre como a proteção dos territórios de povos e comunidades tradicionais se alinha com o conceito de Soluções Baseadas na 
Natureza (SbN), apresentando um exemplo prático.

5.

Gabarito: 1. b | 2. b | 3. c | 4. c

Conexão com a Próxima Aula

Na próxima aula, "Aula 26 3 Valoração Econômica da Biodiversidade e Pagamento por Serviços Ambientais (PSA)", exploraremos como os 
benefícios da biodiversidade podem ser quantificados economicamente e como mecanismos como o PSA buscam incentivar a conservação. 
Essa discussão se conecta diretamente com o que vimos hoje, pois os territórios e as práticas das comunidades tradicionais e indígenas geram 
inúmeros serviços ecossistêmicos que, embora muitas vezes invisíveis, possuem um valor imenso para a sociedade e para a economia.

Recursos Adicionais

ISA - Instituto Socioambiental (socioambiental.org): Para dados atualizados e análises aprofundadas sobre povos indígenas e unidades de 
conservação no Brasil.

CIMI - Conselho Indigenista Missionário (cimi.org.br): Para informações sobre a luta e os direitos dos povos indígenas, com foco em 
conflitos e violações.

Documentário "Guardiões da Floresta": Para visualizar a realidade e a importância do trabalho de comunidades tradicionais na Amazônia.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. Consulte sempre fontes oficiais para 
verificar alterações.

Conhecimento Tradicional
CET como tesouro de sabedoria para 

soluções sustentáveis

Proteção Territorial
TIs e territórios tradicionais como escudos 
vivos contra desmatamento

Garantia de Direitos
Reconhecimento legal e respeito aos 
direitos territoriais

Conservação Efetiva
Biodiversidade protegida através de 

manejo sustentável


